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Este trabalho examina a relação entre a produção de energia solar fotovoltaica e o 
crescimento económico em seis países europeus: Alemanha, Espanha, França, Itália, 
Portugal e Reino Unido durante o período de 2000 a 2012. 
 
Na análise foram estudados os impactos no crescimento económico de variáveis 
diretamente relacionadas com o sector da energia solar fotovoltaica: produção primária, 
consumo bruto, o investimento anual em capacidade instalada e o peso da produção 
fotovoltaica na produção total de energias renováveis são exemplos destas variáveis. Os 
resultados indicam que um aumento de 1% na capacidade fotovoltaica instalada tem um 
impacto positivo de 0.059% no PIB. No entanto, o aumento de 1% na produção de 
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This paper examines the relationship between solar photovoltaic energy production and 
economic growth for six European countries: Germany, Spain, Italy, France, United 
Kingdon and Portugal between 2000 and 2012.  
 
Impacts in GDP were analyzed for a set of variables directly related to the photovoltaics 
sector: primary production (PV), gross PV consumption, annual investment in installed 
capacity and share of photovoltaic in total renewable energy production. Results show 
that a 1% increase in the installed photovoltaic capacity increases real GDP in 0.059%. 
Additionaly, the model shows that a 1% increase in photovoltaic energy production 
decreases GDP in about -0.048%. 
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“The foundation is being laid for the emergence of both wind and solar cells as 
cornerstones of the new energy economy.” 
-Lester A. Brown, Michael Renner, Brian Halweil 
 
Estará a análise custo-benefício1 a ser corretamente aplicada quando se incentivam 
investimentos no sector das energias renováveis em detrimento das fontes tradicionais2? 
Que impactos reais na economia têm estes investimentos, nomeadamente ao nível do 
crescimento económico? 
 
O peso das energias renováveis no mix energético mundial tem crescido rapidamente 
nos últimos anos. Em virtude da crescente preocupação com a sustentabilidade e 
segurança energéticas e da importância cada vez maior da preservação do meio 
ambiente, a promoção das energias renováveis é vista como um fator essencial para o 
desenvolvimento económico de um país. Esta preocupação atual materializa-se na 
quantidade de medidas e incentivos que foram e continuam a ser postos em prática3, 
tanto a nível nacional como comunitário e internacional, para favorecer o crescimento 
deste sector. O caso mais evidente a nível comunitário é o da nova estratégia para as 
energias renováveis (RES 2020), comum aos 28 Estados-membros, que tem como 
objetivo central para o sector da energia alcançar uma quota de 20% para o peso das 
energias renováveis no mix energético comunitário. 
 
A atualidade deste problema é também visível na opinião da Agência Internacional da 
Energia (IEA) acerca dos desafios que se colocam ao sector energético: evitar uma 
                                                          
1 A análise custo-benefício é uma ferramenta essencial para estimar os benefícios económicos dos 
projetos. Em princípio, todos os impactos devem ser avaliados: financeiros, económicos, sociais, 
ambientais, etc. (…). Os custos e os benefícios devem ser avaliados numa base incremental considerando 
a diferença entre o cenário do projeto e um cenário alternativo, sem o projeto. 
(https://infoeuropa.eurocid.pt/files/database/000037001-000038000/000037789.pdf) 
2 Fontes de energia tradicionais referem-se aos recursos não renováveis, como o petróleo, carvão e gás 
natural 
3 ex: ENE 2020 – Estratégia Nacional para Energia (Portugal); Estratégia para as mudanças climáticas e 
as Energias Limpas 2007-2012-2020 (Espanha); RES 2020 – Estratégia para as Energias Renováveis 
(União Europeia) 





catástrofe a nível ambiental, económico e social, com subidas constantes de preços e 
oferta em queda. Todos estes desafios têm conduzido os países a um investimento 
massivo em energias renováveis que merece ser analisado.  
 
Apesar das vantagens individuais associadas ao uso de energias renováveis – como a 
redução do impacto ambiental do sector energético (reduzindo as emissões de CO2) ou 
o aumento da segurança energética - que têm levado ao aumento do investimento nas 
mesmas, é importante fazer uma avaliação dos benefícios reais e do impacto que esta 
nova aposta tem para um país, nomeadamente em termos de crescimento económico. 
Essa avaliação é essencial quando a preocupação em causa é a da implementação de 
uma estratégia energética sustentável. Importa, por isso, perceber se a aposta no sector 
das ER representa efetivamente um benefício líquido. Em relação a esta temática a 
literatura existente está longe de ser conclusiva, motivando assim a escolha do tema 
para o presente trabalho. 
  
O objetivo deste trabalho passa então por avaliar o impacto dos investimentos em 
energia renovável no crescimento do PIB de um país. Para tal foi selecionada uma fonte 
de energia renovável em particular – a energia solar fotovoltaica - que, estando em 
franco crescimento nos últimos anos, representa, tal como vem descrito na frase 
introdutória, um dos pilares da economia das “novas energias”4. A análise desta relação 
é feita para seis países europeus: a Alemanha, que representa um caso paradoxal e de 
especial interesse uma vez que, apesar das fracas condições do clima para a produção 
fotovoltaica, se posiciona como líder mundial no mercado deste tipo de energia5; 
Espanha, Itália e Portugal, um conjunto de países do sul da europa que, pela sua 
localização geográfica, beneficiam de condições por excelência para a aposta em 
energia solar e finalmente a França e o Reino Unido, dois países europeu que fazem 
parte do top 10 mundial de maiores investidores em energia solar fotovoltaica no ano de 
2013. O período em análise vai de 2000 a 2012. Procurar-se-á responder a perguntas 
como: Será que a promoção do investimento em energia solar fotovoltaica está 
associada a níveis mais altos de crescimento económico? A geração de eletricidade por 
                                                          
4 Novas energias – termo que diz respeito às novas formas de energia, as energias não convencionais 
(renováveis) 
5 País no mundo com mais capacidade total instalada para energia solar PV (dados da EPIA, 2013) 





fontes solares PV tem alguma influência no aumento do PIB, nomeadamente através 
dos menores impactos ambientais associados a uma aposta neste sector? 
 
No capítulo 1 é feito o enquadramento do problema através de uma revisão da literatura 
que se centra nos seguintes aspetos: (i) explicação da importância das energias 
renováveis num contexto de crescimento económico, (ii) exposição do mercado de 
energia solar fotovoltaica europeu e dos mercados Alemão, Espanhol, Italiano e 
Português e (iii) como o principal objetivo deste trabalho é o estudo do impacto do 
investimento em energia solar fotovoltaica no crescimento do PIB, são revistos os 
principais artigos que se debruçaram no estudo de problemas semelhantes, que nos 
permitirão articular as conclusões do modelo aqui apresentado. 
 
No capítulo 2 são feitas considerações sobe o modelo estimado, que consiste numa 
análise de dados em painel elaborada com o objetivo de desvendar a relação entre o 
crescimento do PIB (proxy utilizada para estimar o crescimento económico) e variáveis 
independentes relacionadas com a produção e consumo de energia solar fotovoltaica. 
São apresentados os pressupostos que estiveram na base da escolha destas variáveis 
bem como a justificação da amostra escolhida. 
 
Por fim, apresentam-se as conclusões do modelo no Capítulo 3 e são apontadas algumas 
pistas de investigação futura.  





Capítulo 1. Revisão Da Literatura 
1. A importância crescente das energias renováveis 
 
O atual modelo de desenvolvimento económico e a total dependência dos combustíveis 
fósseis têm sido duas grandes causas para o desequilíbrio económico e social que 
enfrentamos atualmente. 
 
A preocupação como a mitigação das mudanças climáticas, a redução da dependência 
energética e a limitação dos riscos associados aos combustíveis fósseis são temas de 
importância crescente aos quais se tem vindo a procurar resposta. 
 
Neste contexto, as energias renováveis são cada vez mais apontadas como uma forte 
solução de promoção da autonomia e segurança energética, especialmente em países 
mais dependentes de combustíveis fósseis. O investimento em energias renováveis tem-
se tornado, segundo (Bergmann A., Hanley N., Wright, R., 2006), num fator estratégico 
chave para muitos países, com implicações não só na redução das emissões de gases 
com efeito de estufa mas noutros fatores relacionados com o bem-estar social6 que 
devem ser estudados e quantificados. 
 
O peso crescente das fontes de energia renovável no mix energético7 mundial é 
inegável. Torna-se cada vez mais importante estudar os custos e benefícios associados 
ao investimento nestas fontes de energia. O presente trabalho procura explorar 
precisamente essa relação de causalidade entre produção de energias renováveis (neste 
caso, de energia solar fotovoltaica) e o crescimento económico – medido pela forma 
mais clássica, ou seja, o crescimento do PIB (PPP), para quatro países europeus, 
Alemanha, Espanha, Itália e Portugal. 
 
                                                          
6 Como a criação de emprego e os preços da eletricidade 
7 O mix energético é a distribuição relativa das fontes de energia primária na (fonte proveniente da 
natureza como água, vento, sol ou carvão) na produção de energia elétrica. 





1.1. Energias renováveis e sustentabilidade energética 
 
A energia é um fator chave para o desenvolvimento económico de um país. Como tal, 
para que a sua utilização contínua seja possível, é essencial garantir sustentabilidade 
energética, ou seja, assegurar uma gestão racional dos recursos disponíveis – uma 
utilização de recursos que satisfaça as necessidades das gerações atuais sem 
comprometer as necessidades energéticas de gerações futuras. 
 
Energia renovável é energia proveniente de processos naturais (como a luz solar e o 
vento), que são reabastecidos a um ritmo mais rápido do que são consumidos8.  
 
É unânime na investigação científica que a energia renovável está em sinergia com 
múltiplos aspetos relacionados com o desenvolvimento sustentável. (Apregis e Payne, 
2010) afirmam que “a crescente atenção prestada às energias renováveis se deve”, entre 
outros fatores, “às preocupações crescentes com a volatilidade dos preços do 
petróleo,…, e às consequências ambientais das emissões de dióxido de carbono para a 
atmosfera”. (Bergmannn, Hanley, Wright, 2006) sustentam essa ideia: “Aumentar a 
proporção de energia derivada de fontes sustentáveis tem-se revelado um fator cada vez 
mais importante na estratégia de muitos países para redução das emissões de gases com 
efeito de estufa”. Finalmente, (Verbruggen, et al, 2010) confirmam as opiniões 
anteriores, dizendo que “a organização da transição energética de um sistema não 
sustentável para um de energia renovável é muitas vezes descrito como o maior desafio 
da primeira metade do século XXI”. 
 
As fontes de energia renováveis são fontes sustentáveis, ou seja, fontes de energia que 
se renovam em tempo útil, desempenhando um papel fundamental na utilização racional 
de recursos. (Verbruggen, et al, 2009), num artigo acerca dos custos, benefícios e 
barreiras das energias renováveis faz referência a algumas definições existentes na 
literatura para o conceito de fonte de energia renovável. Entre essas, destaca-se a 
definição do Dicionário da Energia, editado por (Cleveland e Morris, 2006, p.371), que 
descreve fonte de energia renovável como “qualquer fonte de energia regenerável 
                                                          
8 Definição da International Energy Association (http://www.iea.org/topics/renewables/)  





naturalmente e num curto espaço de tempo, que tanto pode derivar direta como 
indiretamente da energia do sol ou de qualquer outro fluxo natural de energia” 
(geotérmica, ondas, das marés,…). O artigo faz ainda referência à definição de Twidell 
e Weir (2006, p. 3) que qualifica energia renovável como a energia obtida através de 
correntes contínuas ou repetitivas que ocorrem no meio ambiente. 
 
São exemplos de fontes de energia renovável o sol (energia solar), vento (energia 
eólica), rios e correntes de água doce (energia hidráulica), marés e oceanos (energia das 
ondas), a matéria orgânica (biomassa, biocombustível e biogás), calor da terra (energia 
geotérmica), hidrogénio, entre outras.9 
 
Sabemos também que, para além de serem fontes de energia sustentáveis, os recursos 
energéticos renováveis apresentam um conjunto de vantagens adicionais quando 
comparados com recursos não renováveis10 (como o petróleo, gás natural ou o carvão). 
De acordo com (Bergmann, Hanley, Wright, 2006), a utilização de energia renovável 
oferece uma solução parcial para o problema do excesso de emissões de gases com 
efeito de estufa11 para a atmosfera. Na verdade, à exceção da Biomassa – que está 
associada à queima de resíduos (orgânicos) para a atmosfera – a utilização de energias 
renováveis, na generalidade, não conduz à emissão de gases com efeito de estufa. 
 
Adicionalmente, a utilização deste tipo de energia tem implicações para o bem-estar 
social ao nível da criação de emprego, da qualidade do ar, do impacto na paisagem e 
ainda dos preços da energia. Os autores explicam que para os diferentes projetos de 
energia renovável, dependendo da sua dimensão e do tipo de recurso utilizado, os 
efeitos verificados têm amplitudes diferentes e impactos distintos no bem-estar. 
 
                                                          
9 Exemplos retirados de: http://pt.wikipedia.org/wiki/Energia_renov%C3%A1vel (acedido a 09-06-2014) 
10 Recursos energéticos não renováveis são recursos limitados e que se extinguem pela sua utilização. 
11 Efeito de estufa: processo que ocorre quando uma parte da radiação infravermelha emitida pela 
superfície terrestre é absorvida por determinados gases presentes na atmosfera. Parte do calor é 
reirradiado para a superfície, não sendo libertado para o espaço. Este efeito é vital pois serve para manter 
o planeta aquecido, garantindo a manutenção da vida. Em excesso pode ser catastrófico desestabilizando 
o equilíbrio energético no planeta e originando um fenómeno conhecido como aquecimento global. (In 
Wikipedia: http://pt.wikipedia.org/wiki/Efeito_estufa acedido a 28-07-2014) 





Para além das fontes não renováveis serem também insustentáveis (correndo o risco de 
se esgotar), os países que dependem da importação destes recursos estão dependentes 
energeticamente dos países exportadores destes recursos e consequentemente dependem 
dos preços voláteis dos mesmos. A utilização de energias renováveis (como a energia 
eólica, solar, hídrica ou biomassa) surge também aqui como o modo mais racional de 
combate à dependência energética. 
 
1.2. Inversão do paradigma energético na Europa e novas políticas para as 
energias renováveis 
 
São inúmeros os desafios que hoje em dia se colocam ao sector energético. (Jager-
Waldau A., 2007) destaca três desses desafios: 
 
i. Sustentabilidade – ou seja, um crescimento económico não associado ao 
esgotamento de recursos energéticos e ao aquecimento global; 
ii. Segurança do abastecimento – pela garantia de disponibilidade de recursos 
no longo prazo; 
iii. Segurança da cadeia energética – associada à dependência externa, 
acidentes e estabilidade política; 
iv. Procura crescente nos países em desenvolvimento – nos quais ainda existe 
uma grande carência no fornecimento e onde é preciso encontrar soluções 
viáveis. 
 
Como vimos anteriormente, um dos principais problemas europeus da atualidade é o da 
dominância de uma política energética baseada na queima de combustíveis fósseis 
(petróleo, carvão, gás natural). Esta política associa-se a uma crescente dependência 
energética12 europeia que, como ilustrado no gráfico da Figura 1, se situou em cerca de 
53% em 2012. Além disso, segundo (Jager-Waldau A., 2007), é espectável que a 
dependência energética aumente para valores acima dos 80% em 2020 se tudo se 
mantiver constante. A constatação destes factos desencadeou uma importante mudança 
                                                          
12 Dependência energética: extensão em que uma economia dependa das importações por forma a fazer 
face às necessidades energéticas (definição do Eurostat adaptada) 





de paradigma no sector energético que se tem vindo a espelhar numa quantidade de 










Figura 1: Dependência energética UE 28 
Fonte: Eurostat, adaptado 
 
A mudança de paradigma materializa-se essencialmente na nova definição de 
prioridades que passam sobretudo pelo reforço da importância das energias renováveis, 
em detrimento de fontes de energias menos sustentáveis. Trata-se de uma passagem, 
com as devidas adaptações, para um paradigma energético pós-petróleo através da 
adoção das políticas necessárias para diminuição da dependência energética. 
 
Esse esforço é visível já que, de acordo com (Jager-Waldau et al, 2011), o sector das 
energias renováveis está a crescer a uma taxa bastante superior à taxa de crescimento da 
restante economia na Europa e um pouco por todo o mundo. Adicionalmente, dados 
estatísticos do Eurostat apontam para um aumento de 81.3% na produção primária de 
energia renovável na EU 28 entre 2002 e 2012, confirmando assim esta tendência. 
 
A International Energy Agency (IEA) antevê uma diminuição do peso dos combustíveis 
fósseis no mix energético mundial, passando estes de uma contribuição de 82% em 
2011 para cerca de 76% em 2035. 
 
Adicionalmente, segundo (Bergmann, Hanley, Wright, 2006), o aumento da proporção 
de energia derivada de fontes renováveis tem sido uma preocupação cada vez maior e 
uma peça fundamental na estratégia energética de vários países por forma a alcançar 
reduções significativas nas emissões de gases com efeito de estufa. 





A IEA confirma a importância da produção de energia por fontes renováveis frisando 
que o sector da energia, representando cerca de dois terços das emissões mundiais de 
gases com efeito de estufa, é uma peça chave na redução destas emissões. 
 
Também o Relatório sobre I&D em Energias Renováveis do ISPRE13 destaca a 
importância da mudança do atual sistema energético mundial, para um sistema 
sustentável e baseado na utilização de energias renováveis. O relatório aponta os 
seguintes fundamentos:  
 
(i) Proteção do sistema de suporte de vida, especialmente mitigando as 
mudanças climáticas; 
(ii) Erradicação das situações de falta de energia nos países em 
desenvolvimento; 
(iii) Redução dos conflitos geopolíticos com base nos recursos não renováveis 
(em especial os que envolvem a petróleo e o gás natural); 
(iv) Estabelecimento de um sistema de fornecimento de energia seguro. 
 
O caso específico da estratégia comunitária até 2020 e mais recentemente, o 
alargamento deste horizonte com a definição de objetivos estratégicos para 2030 é uma 
das medidas mais evidentes deste reenfoque do sector energético e será apresentada no 
próximo ponto do trabalho. 
 
1.2.1. Europa 2020-2030 
 
A União Europeia tem vindo a favorecer a aposta em fontes de energia renováveis, 
criando as condições necessárias ao seu desenvolvimento. De acordo com (Carvalho, D, 
et al, 2011) os motivos para esta preocupação passam (i) pela tentativa de redução de 
emissões de gases com efeito de estufa, (ii) pelo favorecimento da segurança energética 
(reduzindo as importações), (iii) pelo suporte ao desenvolvimento tecnológico e (iv) 
pela criação de emprego. 
 
                                                          
13 International Science Panel on Renewable Energy 





Na generalidade, a estratégia Europa 2020 representa um conjunto de medidas a dez 
anos, tomadas com o objetivos de favorecer o crescimento económico. No âmbito desta 
estratégia foi também adotado um conjunto de medidas para o ambiente e energia que 
passam essencialmente por três metas conhecidas como 20-20-20, sendo estas: 
 
 Uma redução de 20% nas emissões de gases com efeito de estufa em relação aos 
níveis de 1990;  
 Aumentar a quota de consumo de energia da UE produzida a partir de fontes 
renováveis para 20%;  
 Uma melhoria de 20% na eficiência energética da UE 
 
Como podemos concluir, o foco desta vertente está essencialmente na promoção de 
fontes de energia renováveis, sendo o objetivo fundamental: “Obter 20% de energia a 
partir de fontes renováveis em 2020”14 
 
Para atingir uma quota média de 20% para o peso das energias renováveis a nível 
comunitário foram estabelecidos objetivos individuais para cada Estado-membro. O 
gráfico seguinte ilustra os valores de referência para a UE28 e os valores chave para os 
países em análise no presente trabalho: Alemanha (meta para 2020 de 18%), Espanha 
(objetivo de 20% para 2020), Portugal (com uma meta mais exigente de 31%), Itália 
(17% em 2020), Reino Unido (meta de 15%) e, por fim, França (com uma meta definida 











                                                          
14 http://ec.europa.eu/europe2020/europe-2020-in-a-nutshell/targets/index_pt.htm 





País 2004 2012 2020 meta
Malta 0,3 1,4 10,0
Luxemburgo 0,9 3,1 11,0
Bélgica 1,9 6,8 13,0
Chipre 3,1 6,8 13,0
República Checa 5,9 11,2 13,0
Hungria 4,4 9,6 13,0
Holanda 1,9 4,5 14,0
Eslováquia 5,3 10,4 14,0
Polónia 7,0 11,0 15,0
Reino Unido 1,2 4,2 15,0
Bulgária 9,6 16,3 16,0
Irlanda 2,4 7,2 16,0
Itália 5,7 13,5 17,0
Alemanha 5,8 12,4 18,0
Grécia 6,9 13,8 18,0
Croacia 13,2 16,8 20,0
EU 8,3 14,1 20,0
Espanha 8,3 14,3 20,0
França 9,3 13,4 23,0
Lituânia 17,2 21,7 23,0
Romenia 16,8 22,9 24,0
Estónia 18,4 25,8 25,0
Eslovénia 16,1 20,2 25,0
Dinamarca 14,5 26,0 30,0
Portugal 19,2 24,6 31,0
Austria 22,7 32,1 34,0
Finlândia 29,2 34,3 38,0
Letónia 32,8 35,8 40,0
Suécia 38,7 51,0 49,0












Figura 2: Peso das Energias Renováveis no consumo final de energia (%) 
Fonte: Eurostat, adaptado 
 























Tabela 1: Quota de energia renovável no consumo final bruto de energia 
Fonte: Eurostat (adaptado) 






Como podemos constatar, o peso das energias renováveis no consumo de energia, para 
o período em análise no gráfico da figura 2 aumentou nos seis países em análise. 
Também a média europeia passou, em oito anos, de 8% para cerca de 15%. Pela análise 
da tabela 1 verificamos que a Noruega é o país com uma maior quota de energia 
renovável no consumo final de energia (64% do consumo total) tendo por isso também 
uma meta para 2020 mais exigente, de cerca de 68%. 
 
Consideramos então verificada a hipótese de que as energias renováveis são as energias 
do futuro, contribuindo em grande parte para esta inversão do paradigma energético de 
que falamos no ponto anterior. Existe de facto uma crescente preocupação em garantir a 
sustentabilidade energética dos países / regiões, através de múltiplas políticas de 
carácter nacional e internacional que direcionam os recursos e estratégias para o 
desenvolvimento e implementação de fontes de energias renováveis. 
 
Finalmente, apesar dos avanços verificados a nível europeu no sentido de alcançar os 
objetivos energéticos e climáticos propostos para o horizonte 2020, a Comissão 
Europeia considerou fundamental complementar estas metas com uma estrutura política 
integrada, coordenando os vários Estados-Membros, alargando o horizonte temporal da 
estratégia até 203015. Nesse sentido, foi apresentado pela CE, no início de 2014, um 
conjunto de novas medidas que deverão ser aprovadas e decididas pelos vários Estados-
Membros até Outubro de 2014. Note-se que, no que toca às energias renováveis, a 
proposta da CE é de uma quota de 27% em energias renováveis no consumo total de 
energia até 2030. 
 
2. A energia solar fotovoltaica 
A energia solar (proveniente da luz ou do calor do sol) pode ser gerada através de dois 
métodos distintos: Solar Fotovoltaico (PV - método descrito e desenvolvido neste 
trabalho) e Solar Térmico Concentrado (CSP)16. 
                                                          
15 http://ec.europa.eu/clima/policies/2030/index_en.htm  
16 Este método consiste no aproveitamento da luz e calor do sol, através de espelhos ou lentes, para 
concentrar uma grande área de luz num pequeno espaço. A luz concentrada é convertida em calor dando 






A energia solar fotovoltaica é energia obtida pela conversão direta da luz solar em 
eletricidade. Essa conversão é feita utilizando painéis fotovoltaicos, compostos por 
células que captam a luz (células fotovoltaicas). 
 
Este tipo de energia apresenta um conjunto alargado de vantagens17: 
 É uma energia sustentável e limpa, sem emissão de gases com efeito de 
estufa para a atmosfera; 
 Os sistemas fotovoltaicos exigem pouca manutenção; 
 Os painéis são de fácil instalação; 
 Os preços dos painéis solares fotovoltaicos têm vindo a descer e a 
expectativa é de continuação dessa descida; 
 É um tipo de energia disponível em quase todos os locais onde há luz solar; 
 Os sistemas são totalmente silenciosos (ao contrário, por exemplo, das 
turbinas eólicas), podendo ser instalados sem problema nas zonas urbanas e 
de maior densidade populacional. 
 
Apesar das vantagens supracitadas, nomeadamente o baixo custo de manutenção, o 
investimento inicial e os custos de instalação exigidos em sistemas PV continuam a ser 
mais elevados do que os necessários nos sistemas convencionais (não renováveis).  
 
O conceito económico a considerar na decisão de instalar qualquer planta ou sistema PV 
é o de que os custos devem ser recuperados pela energia útil que o sistema irá produzir 
durante o seu tempo de vida. Para tal é calculado o LCOE (Levelized Cost Of Energy). 
Este indicador representa o rácio do custo total do sistema durante o seu tempo de vida 
(incluindo construção, financiamento, manutenção, combustível, impostos, 
incentivos,…) e o total de energia útil produzida pelo sistema (kWh) durante esse tempo 
(Ramadhan, M.; Naseeb, A., 2011). Este cálculo é extremamente importante porque 
                                                                                                                                                                          
origem à energia eléctrica quando este acciona um motor de calor (geralmente uma turbina de vapor) 
ligado a um gerador de energia (adaptado de: http://en.wikipedia.org/wiki/Concentrated_solar_power)  









permite a comparação de diferentes sistemas, tanto entre sistemas alternativos 
renováveis como com sistemas tradicionais. A regra geral é que quanto menor o LCOE, 
mais baixo deverá ser o custo de produção de eletricidade e consequentemente maior o 
retorno para o investidor.  
 
Como podemos concluir, são vários os desafios que se colocam à implementação da 
energia solar fotovoltaica. Ao longo deste ponto do trabalho procurar-se-á explorar um 
pouco mais este mercado apresentando, em primeiro lugar, um dos mecanismos mais 
comuns de incentivo ao investimento em energia solar fotovoltaica - as tarifas feed-in – 
e explicando posteriormente os tipos de instalações fotovoltaicas existentes. 
Adicionalmente, é feita uma breve caracterização do mercado solar PV Europeu em 
geral e dos mercados Alemão, Espanhol, Francês, Italiano, Português e Inglês em 
particular. Por fim, faz-se uma referência às perspetivas futuras e desafios que se 
colocam a este sector. 
 
2.1. Tarifas feed-in 
 
Atualmente deparamo-nos com a realidade do custo da eletricidade gerada pelo método 
solar PV ser maior do que o custo da eletricidade gerada pelos sistemas tradicionais, que 
recorrem aos combustíveis fósseis. Por isso, em muitos países é aplicado um subsídio 
para os fornecedores de energia solar PV com o objetivo de encorajar a produção de 
energia por fontes renováveis (Ho D.T., Frunt, J. e Myrzik, J. M. A., 2009, p. 1239). 
Um dos exemplos mais comuns destes incentivos é o das tarifas feed-in, que 
representam uma taxa paga ao produtor pela eletricidade que volta à rede a partir de 
uma fonte de energia renovável (como por exemplo: energia proveniente de painéis 
fotovoltaicos). 
 
Cherrington R., el al (2013) apresenta três tipos de incentivos ao investimento em 
energia solar fotovoltaica que a introdução destas tarifas potenciam: 
 
(i) Tarifa de geração de eletricidade (variável) 





O primeiro incentivo, já referido no parágrafo inicial desta secção, passa pelo facto do 
fornecedor de eletricidade pagar um preço fixo por kwh pela eletricidade gerada pelo 
sistema. 
 
(ii) Tarifa de exportação 
Os sistemas recebem ainda uma taxa fixa adicional por cada unidade de eletricidade 
quando esta é fornecida à rede. 
 
(iii) Poupanças na fatura energética 
A energia gerada pelo sistema e consumida reduzirá as necessidades de energia 
proveniente da rede elétrica, resultando numa redução da fatura energética. 
 
2.2. Sistema On-grid e Off-grid 
 
Os sistemas de produção de energia solar fotovoltaica podem ser divididos em dois 
grandes grupos: sistemas on-grid e sistemas off-grid. Os primeiros, como o nome 
indica, são sistemas fotovoltaicos ligados à rede, que complementam ou substituem a 
energia elétrica. As aplicações destes sistemas ocorrem maioritariamente em edifícios e 
zonas urbanas, por exemplo nos telhados ou paredes, permitindo uma redução dos 
custos energéticos. Já os sistemas off-grid caracterizam-se por serem sistemas isolados, 
para instalação em locais remotos e sem acesso à rede ou nos quais o custo de acesso à 
rede são muito elevado. Locais remotos e casas de campo, torres de telecomunicações, 
iluminação e sinalização pública e sistemas para bombeamento de água e irrigação são 
as aplicações mais comuns deste segundo tipo de sistema. 
 
A nível europeu os sistemas on-grid dominam o mercado de energia solar fotovoltaica 
(Jager-Waldau, et al. 2011). Como podemos concluir através da análise da tabela 2, a 










Tabela 2: Capacidade total conectada, solar PV nos países da UE em final de 2013 (MWp) 
Fonte: EurObserv’ER 2014, http://www.energies-renouvelables.org/observ-er/stat_baro/observ/baro-
jdp11.pdf 
   
2.3. Potencial Fotovoltaico 
 
Quando se pondera um investimento em energias renováveis, neste caso, em energia 
solar fotovoltaica, deve ser estudada, um primeiro lugar, a viabilidade dessa escolha. 
Como é sabido, a energia solar PV exige um investimento inicial relevante. Esse 
investimento consiste essencialmente na aquisição e instalação do sistema que pode ser 
composto por: painéis fotovoltaicos, inversores, controladores de carga e baterias 
(opcionais). O investimento inicial é posteriormente abatido pelas poupanças 
energéticas que o sistema potenciará no futuro.  
 





Assim sendo, quando maior o potencial de produção fotovoltaica do local onde o 
sistema é instalado, maior deverá ser a produção de energia e, consequentemente, maior 
a taxa de retorno desse investimento. 
 
Pela análise da Figura 3 concluímos que os países europeus com maior potencial 
fotovoltaico, medido pelo índice de radiação horizontal, são os países do sul, como 
Espanha, Itália e Portugal, apresentando maiores índices de radiação solar. Os países 
nórdicos não se revelam muito atrativos para este tipo de investimento sendo mais 















Figura 3: Potencial Solar Fotovoltaico nos países Europeus 
Fonte: Comissão Europeia, 2008 
 
2.4. Mercado PV Europeu no Contexto Global 
 
O sector solar fotovoltaico tem vindo a crescer a um ritmo muito significativo não só na 
Europa mas um pouco por todo o mundo. O crescimento relevante deste sector (e do das 
energias renováveis em geral), a par com uma subida drástica e contínua dos preços do 
petróleo conduziram-nos, segundo (Jager-Waldau, 2007), a um reforço dos apoios em 





termos de políticas governamentais e do interesse por parte de instituições de 
financiamento. 
 
As estatísticas mais recentes para o sector fotovoltaico são apresentadas no “Global 
Market Outlook for Photovoltaics 2014-2018” pela Associação Europeia da Indústria 
Fotovoltaica (EPIA). De acordo com o relatório, o ano 2013 foi um ano por excelência 
para o desenvolvimento deste sector. 
Figura 4: Evolução da capacidade instalada anual global 2000-2013 
Fonte: EPIA, 2014 “Global Market Outlook for Photovoltaic 2014-2018” 
  
O gráfico da Figura 4 apresenta, para cada ano (entre 2000 e 2013) a nova capacidade 
instalada de energia PV nas diferentes regiões. Concluímos que, em 2013, a capacidade 
instalada foi de cerca de 38.4 Gigawatts (GW) em todo o mundo. A capacidade total 
mundial fixou-se nos 138,9GW. Adicionalmente, o relatório refere que a energia solar 
fotovoltaica continua a ser a terceira em termos de capacidade total instalada, depois das 
energias hídrica e eólica. 
 





Relativamente à capacidade total instalada por região, a Europa continua a ser a região 
do mundo com maior capacidade com cerca de 59% do mercado global: 
 
 
Figura 5: Capacidade instalada cumulativa por região, MW (solar fotovoltaica), 2013 
Fonte: Adaptado de EPIA “Global Market Outlook for Photovoltaic 2014-2018 
 
Apesar disso, pelo primeiro ano ao fim de várias décadas, a Europa perde a liderança no 
investimento anual em energia solar PV, tendo esse lugar sido ocupado pela Ásia. Isso 
deve-se essencialmente a três fatores: 
 
(i) Forte investimento da China (11.8 GW em 2013), que tomou o comando 
tornando-se no melhor mercado PV do mundo em 2013; 
(ii) Forte investimento do Japão (em segundo lugar, com investimento de 6.9 
GW em 2013) mas também; 
(iii) Quebra do investimento no continente europeu. 
 
A Alemanha, que até então era o país no mundo com maior investimento anual em 
energia solar PV, passou a ocupar o 4º lugar em 2013 (atrás da China, Japão e EUA). 
No entanto, considerando a capacidade cumulativa, a Alemanha continua a ser o país 
com maior capacidade instalada e a Europa lidera o ranking com 81.5 GW total em, 
2013. 
 





1 China 11.800  1 Alemanha 35.715  
2 Japão 6.900     2 China 18.600  
3 EUA 4.800     3 Itália 17.928  
4 Alemanha 3.300     4 Japão 13.600  
5 UK 1.546     5 EUA 12.000  
6 Itália 1.448     6 Espanha 5.340     
7 India 1.115     7 França 4.673     
8 Roménia 1.100     8 UK 3.375     
9 Grécia 1.040     9 Australia 3.250     
10 Austrália 850        10 Bélgica 2.983     
Capacidade instalada (MW) 2013 Capacidade total (MW) 2013
 
 
Tabela 3: TOP 10 Países investidores em energia solar fotovoltaica 
Fonte: EPIA, 2014 “Global Market Outlook for Photovoltaic 2014-2018” (adaptado) 
 
O relatório faz ainda referência à crescente competitividade do mercado PV mundial, 
especialmente devido à forte redução dos preços da tecnologia e do contínuo aumento 
dos preços da eletricidade. 
 
Finalmente verifica-se que, apesar desta tendência de preços e do facto da energia solar 
PV ser a segunda mais instalada no ano de 2013, o investimento e as tendências de 
mercado que se observam anualmente neste sector são ainda fortemente conduzidos 
pelas decisões e incentivos políticos nos diferentes países. 
 
2.5. Perspetivas futuras 
 
Como indicado no ponto anterior do trabalho, o mercado solar fotovoltaico é um 
mercado extremamente orientado por políticas e esquemas de incentivos. Essas políticas 
condicionam a sua evolução. Esquemas de incentivo como: a fixação de tarifas para os 
consumidores, com vista a promover as instalações de sistemas fotovoltaicos ou os 
incentivos concedidos à indústria solar PV de encorajamento ao desenvolvimento do 
sector para reforço da competitividade são cada vez mais frequentes por todo o mundo. 
 
Tendo em conta as políticas atuais e os desenvolvimentos dos mercados regionais até 
2013, a EPIA considera provável uma mudança geográfica deste mercado. Assim, 





prevê-se um período de estagnação no mercado Europeu e taxas de crescimento de 
mercado muito significativas nas regiões emergentes, com foco especial na Ásia (como 
já se verificou em 2013). 
 
Globalmente espera-se que o mercado mundial continue em forte crescimento. Para a 
EPIA, o aumento da capacidade mundial instalada entre 2013 e 2018 deverá estar entre 
os 131% (num cenário moderado) e os 202% (num cenário otimista) como podemos 




Figura 6: Mercado mundial solar fotovoltaico (2000-2018) – Perspetivas futuras  
Fonte: EPIA, 2014 “Global Market Outlook for Photovoltaic 2014-2018” (adaptado) 
 
 
Para além dos maiores incentivos ao sector solar fotovoltaico, as mudanças nos custos 
subjacentes a este tipo de instalações energéticas tem conduzido ao aumento do 
investimento nas mesmas. De facto, tem-se assistido a uma diminuição dos preços da 
tecnologia solar fotovoltaica no mercado. Deste 2008, o preço dos módulos solares 
fotovoltaicos está em queda. Brazilian, M et al, (2013) aponta duas razões para esta 





forte diminuição dos preços: os avanços tecnológicos e as melhorias no processo de 
produção.  
 
Segundo o jornal “The Economist”18 o preço das células PV silício 
cristalino (atualmente as mais utilizadas a nível mundial), estando em forte queda, são 
uma evidência do fenómeno identificado no artigo como “lei de Swason” segundo o 
qual, para cada duplicação da capacidade instalada se verifica uma redução de 20% do 
preço das células PV. 
 
A forte redução dos preços dos módulos fotovoltaicos no mercado Europeu está 










Figura 7: Preços de mercado spot dos módulos fotovoltaicos na Europa 
Fonte: adaptado de pvXchange, http://www.pv-magazine.com/investors/module-price-
index/#ixzz3EPXfuQ1R (acedido a 20/08/2014) 
 
 
Espera-se ainda que a redução dos preços da tecnologia continue a abrir novos 
mercados. De acordo com o ”Global Status Report 2014”19, esta redução de preços 
                                                          
18 http://www.economist.com/news/21566414-alternative-energy-will-no-longer-be-alternative-sunny-
uplands 
19 REN 2014 





poderá potenciar o desenvolvimento do sector PV em África, Médio Oriente, Ásia e 
América Latina. 
 
2.6. Análise de casos 
 
O presente trabalho foca a análise em seis países europeus: Alemanha, Espanha, França, 
Itália, Portugal e Reino Unido. No capítulo 2 é dada uma breve justificação para a 
escolha destes países como objeto do estudo, no entanto, é importante fazer um breve 





Tal como referido no ponto 2.3., a Alemanha foi, durante muitos anos e até 2013, o país 
no mundo com maior investimento anual em energia solar fotovoltaica. Em 2013, o país 
perdeu a liderança para a China, Japão e EUA. Apesar disso, a Alemanha continua a ser 
o país no mundo com mais capacidade total instalada para a produção de energia solar 
PV, correspondendo a cerca de 28% da capacidade mundial. 
 
Segundo o relatório de 2014 da Germany Trade & Invest sobre o mercado fotovoltaico 
alemão, a energia solar PV tem uma quota de 20% do total de eletricidade gerada por 
fontes de energia renovável neste país. 
 
A Alemanha é habitualmente apontada como o caso exemplar de apoio ao investimento 
e produção de energia com recurso a fontes renováveis. (Dinçer, F., 2011) por exemplo, 
afirma que a Alemanha, através de apoios financeiros muito generosos, aumentou 
drasticamente a produção de energia por fontes renováveis. Também (Avril S. et al, 
2012) descrevem a Alemanha como um país defensor da ação política internacional de 
apoio às mudanças climáticas, tendo adotado um amplo conjunto de ações nacionais 
para reduzir as emissões de gases com efeito de estufa. 
 





O “German Renewable Energy Act”, publicado em 2000, foi também um importante 
marco para o sector das energias renováveis neste país que beneficiou com o 
estabelecimento de tarifas regulatórias para proteção das energias renováveis. 
 
A entrada em vigor desta legislação e o efeito que a mesma teve no desenvolvimento do 
sector solar PV vem reforçar a ideia apresentada no relatório da EPIA de que as 
tendências que se verificam no mercado solar PV são muito influenciadas pelos 
incentivos e políticas de apoio definidas em cada país. (Frondel, M., et al, 2010) 
fortalecem essa opinião, caracterizando o mercado PV alemão (que, como vimos, tem 
esquemas de incentivos fortes) como um caso não exemplar, provocado pelas políticas e 
incentivos ao investimento em energias renováveis. Os autores argumentam que os 
incentivos definidos na Alemanha transmitiram, em alguns casos, sinais errados ao 
mercado, que levaram a gastos massivos e desnecessários sem os respetivos retornos 
para a economia, melhorias ambientais ou aumentos na segurança energética. 
 
A EPIA reforça ainda esta hipótese afirmando que a diminuição do ROI20 foi uma das 
consequências do apoio político no sector solar PV em 2014. 
 
Por fim, e tendo em conta a evidente aposta deste país em energias renováveis, o 
Renewable Energy World21 prevê que Alemanha poderá, até 2050, alcançar um 





O sector energético espanhol está altamente dependente de importações (cerca de 80% 
da energia consumida advém de recursos importados) (Dinçer, F., 2011). 
 
                                                          
20 Return on Investment (taxa de retorno do investimento): mede a relação entre o dinheiro ganho ou 
perdido com um determinado investimento e o dinheiro utilizado para investir 
21 http://www.renewableenergyworld.com/rea/blog/post/2012/11/ppriorities-germanys-grid-and-the-
market (acedido a 11/09/2014) 





(Labriet M, et al, 2010) reafirmam a elevada dependência de importações de recursos 
energéticos e acrescentam que este é um país que apresenta uma intensidade 
energética22 superior à dos restantes países da Europa e no qual o sector da energia está 
em constante mudança. 
 
Por outro lado, Espanha é um dos países com melhores recursos solares da Europa, com 
níveis de irradiação horizontal entre os 1.48 e 3.56Kw/m2 por dia (Dinçer, F., 2011).  
 
A necessidade de maior autonomia energética aliada às condições excecionais de 
irradiação solar parece fazer da Espanha um local por excelência para o investimento 
em energia solar PV. (Carvalho, D. et al., 2011) sugere que os investidores são atraídos 
para Espanha precisamente devido a essas condições excecionais. 
 
A introdução da tecnologia solar fotovoltaica em Espanha começou a ser significativa a 
partir de 2008 ano em que, de acordo com (Romero, et al., 2012), foi instalada uma 
capacidade de 2708 MW – investimento 500% superior ao de 2007. O mercado solar 
fotovoltaico tinha, em 2007-2008, quase entrado em colapso (Carvalho, D. et al., 2011) 
devido à mudança do esquema de incentivos do Governo, como resposta à natureza 
especulativa de alguns dos investimentos realizados neste sector e à importação barata 
da tecnologia proveniente principalmente da China. 
 
Relativamente às políticas e medidas do Governo espanhol para o sector PV o relatório 
de 2014 da EPIA refere que os incentivos ao mercado solar PV estão congelados desde 




Sendo parte integrante do Top 10 de países com maior capacidade PV instalada até 
2013 a França assume-se como um importante mercado geográfico neste sector. 
 
                                                          
22 É um indicador de eficiência energética que traduz a incidência do consumo de energia final sobre o 
PIB (Produto Interno Bruto). Quanto menor for a intensidade energética, maior é a eficiência energética 
de uma economia / produto. (fonte: EDP http://www.eco.edp.pt/component/option,com_glossary/id,36/) 





Contrastando com os países do sul da Europa, França não beneficia de um potencial 
fotovoltaico tão vigoroso. Não obstante, o país alcançou 4 673 MW de capacidade total 
instalada em 2013, não ficando assim muito distante de países como a Espanha, no qual 
o potencial de produção fotovoltaica é bem mais elevado. 
 
De acordo com o relatório anual de 2013 emitido pela IEA: “Photovoltaic Power 
System Programme”23, o desenvolvimento do sector fotovoltaico em França deu-se 
especialmente a partir de 2006 através da introdução de incentivos na forma de tarifas 
feed-in. Estes incentivos, segundo a agência internacional da energia, foram ainda mais 
significativos desde 2010, quando essas tarifas foram revistas em alta. 
 
Apesar do franco crescimento do sector solar fotovoltaico, em 2013, assistimos à quebra 
dos incentivos políticos. Essa quebra conduziu também à quebra nos investimentos em 
capacidade instalada. Na verdade, de acordo com a EPIA (2014) a capacidade instalada 




Sendo um país do sul da Europa, tal com Espanha, a Itália também beneficia de um 
potencial fotovoltaico bastante favorável à aposta neste sector. De acordo com os dados 
da EPIA, em 2013 a Itália afirmou-se como o terceiro país mundial com maior 
capacidade total.  
  
A capacidade instalada tem vindo a crescer, com principal destaque para o período entre 
2008 e 2013. Só em 2011, o investimento em capacidade solar PV fixou-se nos 9 262 
(MWp) fazendo da Itália um dos líderes mundiais deste mercado.  
 
Este lugar de liderança da Itália no mercado fotovoltaico muito ficou a dever aos fortes 
incentivos governamentais. Na verdade, de acordo com (Paiano, 2014), o governo 
italiano tem desempenhado um papel decisivo na diminuição dos preços e no 
desenvolvimento da energia solar fotovoltaica iniciando um programa de apoio, em 
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2005, que se tornou ainda mais favorável ao desenvolvimento do sector a partir de 
2007. 
 
Mais recentemente, a partir de 2011, uma forte redução de incentivos teve como 




Portugal, tal como Espanha, apresenta um potencial solar fotovoltaico muito 
interessante, no entanto, apesar das condições favoráveis ao investimento, o mercado 
solar PV está longe de ser um mercado maduro (Carvalho, D. et al., 2011). 
  
O mercado solar fotovoltaico português tem evoluído progressivamente. De acordo com 
os dados do Instituto Nacional de Estatística (INE), a energia solar fotovoltaica foi 
responsável por cerca de 0.85% do total do consumo de eletricidade em Portugal. 
Apesar de ainda não ter atingido o 1% do consumo, o aumento da capacidade instalada 
em 2013 permitiu um aumento de 25% em relação a 2012 o que demonstra o potencial 
de crescimento deste sector (Quercus, 201324). 
 
Os dados do relatório de 2014 da EPIA, apontam para um investimento em nova 
capacidade PV de 36 MW em 2013, totalizando no final do ano uma capacidade de 278 
MW. A maior parte das instalações continuam a ser para o sector industrial.  
 
Quando aos esquemas de incentivos, estes sofreram, segundo a EPIA, uma mudança 
drástica em 2013/2014 tendo as novas tarifas definidas afetado em especial a produção 
de pequena escala. A produção em larga escala continua muito limitada por barreiras 
administrativas e, por isso, apresenta ainda um desenvolvimento modesto. 
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2.6.6. Reino Unido 
 
A escolha do Reino Unido para a amostra do presente trabalho obedeceu a critérios 
semelhantes aos aplicados na escolha da França. Este é também um país do Top 10 
mundial quanto à capacidade PV instalada até 2013 – ocupando a oitava posição - e 
simultaneamente não exibe um potencial fotovoltaico que mereça destaque quando 
comparado com países mais a sul na Europa. Em 2013, o Reino Unido foi o segundo 
país europeu que mais investiu em energia solar PV, logo aa seguir à Alemanha, sendo 
quinto a nível mundial. 
 
O artigo de Cherrington R.; el al (2013) corrobora a ideia já enunciada neste teabalho de 
que a evolução do mercado solar fotovoltaico e as tendências dos montantes de 
investimento que se verificam ao longo dos anos são largamente afetadas pelas políticas 
de incentivos existentes à data. O autor afirma que o mercado fotovoltaico do Reino 
Unido se desenvolveu maioritariamente a partir de 2010, ano em que o governo decide 
introduzir esquemas de incentivo favoráveis ao investimento nesta tecnologia. A 
introdução de tarifas feed-in levou ao rápido crescimento da quantidade e dimensão das 
instalações. 
 
Segundo o relatório da EPIA (2014) as perspetivas futuras para o mercado PV do Reino 
Unido são muito positivas. Em 2013, quase duplicou a capacidade instalada anual e 
assim, juntamente com a Alemanha, torna-se no grande impulsionador do mercado 
fotovoltaico europeu. 
 
3. Impacto da produção de energia solar PV no crescimento económico 
 
Apesar da importância crescente das energias renováveis no mix energético mundial ser 
já amplamente discutida, a literatura científica é pouco conclusiva na avaliação do 
impacto que a produção a partir deste tipo de fontes de energia tem no crescimento 
económico. A relevância do tema tem assim conduzido ao aparecimento de um conjunto 
de estudos que avaliam o impacto da produção e consumo de energias renováveis em 





variáveis chave como: o impacto ambiental (nomeadamente, a redução de emissões de 
gases com efeito de estufa), a criação de emprego e o crescimento económico, fatores 
associados ao bem-estar social. 
 
Os artigos existentes analisam o problema sob diferentes perspetivas: uns fazem uma 
análise para um conjunto de países do impacto do sector das energias renováveis no 
crescimento económico ou em outras variáveis associadas ao bem-estar social 
(emprego, impacto ambiental, dependência externa), outros estudos analisam o efeito de 
uma fonte de energia renovável específica nestas variáveis, outros ainda examinam esta 
relação para um país em particular. 
 
De seguida são apresentadas as conclusões de alguns desses estudos que servirão de 
base de comparação com os resultados deste trabalho. 
 
3.1. Estado da arte 
 
O presente trabalho foca-se no estudo do impacto da produção de energia solar 
fotovoltaica no crescimento económico, examinando esta relação para um conjunto de 
seis países europeus: Alemanha, Espanha, Itália, França, Portugal e Reino Unido. 
 
Vários autores ao longo dos últimos anos, apercebendo-se da relevância do tema, 
avaliaram os possíveis impactos da produção / consumo de energias renováveis em 
variáveis relacionadas com o bem-estar social e mais concretamente com o crescimento 
económico. 
 
Apergis e Payne (2010) b) investigam a relação entre o consumo de energias renováveis 
e o crescimento económico para um conjunto de 20 países da OCDE entre 1985 e 2005. 
Os autores concluem que existe uma relação positiva e bidirecional entre as variáveis, 
ou seja, o consumo de energia renovável potencia o crescimento económico ao mesmo 
tempo que, níveis mais elevados de crescimento económico resultam num investimento 
e consumo mais significativo de energias renováveis para um determinado país – o 
crescimento económico posiciona-se como um elemento fundamental para a obtenção 





dos recursos necessários ao desenvolvimento e utilização de energias renováveis. 
Finalmente, o estudo conclui que o consumo de energia renovável afeta o crescimento 
económico de forma indireta pelo impacto positivo na criação de emprego. Os mesmos 
autores Apergis, N.; Payne, J. E., (2010) a) fizeram uma análise semelhante para 13 
países da Eurasia concluindo que a relação crescimento do PIB versus consumo de 
energias renováveis é semelhante à encontrada nos 20 países analisados da OCDE. 
 
Mais recentemente, numa análise para todos os países da OCDE Salim, R. et al. (2014) 
chegam ao mesmo resultado que Apergis e Payne (2010) b). Os autores afirmam que 
existe uma relação positiva entre PIB e consumo de ER, apesar de afirmarem também 
que essa relação é mais forte se considerarmos fontes de energia não renováveis. Os 
autores acrescentam que a crescente aposta em ER é uma solução viável para o aumento 
da segurança energética, limitando as mudanças climáticas e que, por estes motivos, 
uma aposta em políticas de estímulo ao sector é aconselhável e que o reenfoque deve ser 
gradual. 
  
Sadorsky, P. (2009) encontra, para um conjunto de economias emergentes, uma relação 
bidirecional entre consumo de ER per capita e crescimento do PIB real per capita. Por 
sua vez, o estudo de Pao, H.; Fu, H (2013) chega a uma conclusão semelhante para o 
caso do Brasil. Os autores encontram uma relação positiva e bidirecional entre 
crescimento económico e consumo total de energias renováveis da qual sugere que o 
crescimento económico é um fator crucial para que se reúnam as condições necessárias 
ao desenvolvimento sustentável. No artigo o autor conclui ainda que as decisões 
políticas no Brasil (nomeadamente os incentivos concedidos) são o fator determinante 
para o desenvolvimento do sector das energias renováveis. Mais recentemente os 
autores Pao, H; Li Y.; Fu, H. (2014) repetem a análise para os países MIST25, 
concluindo que existe uma relação positiva entre o consumo de ER e o crescimento do 
PIB. Para os autores, sendo estes países dependentes de energia para acompanhar o 
nível de crescimento económico e sabendo que muitas vezes a oferta de energia não é 
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suficiente para acompanhar o desenvolvimento da economia, políticas de promoção das 
energias renováveis podem ser o fator chave para um crescimento sustentável do PIB. 
 
Para a Grécia, Polemis, M; Dagoumas A. S., (2013), apesar de não analisarem o 
consumo de energias renováveis mas sim o consumo total de eletricidade, chegam à 
conclusão que o consumo de eletricidade é fundamental para o crescimento económico, 
evidenciando a importância da aposta em energias renováveis para garantir um 
crescimento económico sustentado, baseado na segurança energética, permitindo a 
diversificação do abastecimento. 
 
O caso dos BRICS26 foi estudado por Sebri, S e Bem-Salha (2014) que conclui também 
que o consumo de energia renovável tem efeito positivo no crescimento económico 
destes países assim como o contrário. Esta relação bidirecional é especialmente forte 
para o caso do Brasil. 
 
Com uma amostra de 36 países, composta por economias emergentes e países 
desenvolvidos, Halkos, G.; Tzeremes, N. (2014) apresentam evidência de um impacto 
mais forte do consumo de energias renováveis no PIB em países com níveis de 
desenvolvimento mais elevados, sendo que, para os países em desenvolvimento esta 
relação positiva não é tão linear. 
 
Com conclusões semelhantes, Lin B; Moubarak, M (2014), analisando o impacto do 
consumo de ER no PIB da China, encontra uma relação positiva bidirecional entre as 
variáveis. 
 
Ocal, O. (2013) analisando a mesma relação para o caso específico da Turquia obteve 
conclusões inversas aos estudos anteriormente referidos. Este artigo apresenta 
evidências de um impacto negativo do consumo de energias renováveis no crescimento 
económico. Por sua vez, conclui que há uma relação positiva e unidirecional do 
crescimento económico no consumo de ER. 
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Também Marques, A; Fuinhas, J. (2012), analisando a situação de 24 países europeus, 
concluem que o efeito negativo da aposta no sector das energias renováveis 
(nomeadamente os elevados custos associados) supera o efeito positivo causado pela 
utilização de um recurso local. Assim, afirmam que o crescimento económico parece 
não melhorar com esta mudança de foco para as energias renováveis. 
 
Finalmente, Tugcu et. Al. (2012) apresenta uma análise semelhante para os países do 
G727, na qual estuda o impacto do consumo de ER e ENR no crescimento económico. 
Concluindo que há uma relação positiva entre consume de ER e o crescimento 
económico. 
 
Autores como Inglesi-Lotz (2013), alargaram o âmbito da análise avaliando o impacto 
do consumo de energia renovável no bem-estar social, encontra uma relação positiva 
entre estas duas variáveis. Tendo todos os países da OCDE como amostra, o autor 
conclui que a influência do consumo de energia renovável ou a sua quota no total do 
mix energético no crescimento económico é positiva e estatisticamente significativa. A 
promoção das energias renováveis trás, segundo Inglesi-Lotz, “benefícios não só para o 
ambiente mas também para as condições económicas dos países”. 
 
O artigo de Fang, Y. (2011) avalia a mesma relação (consumo de ER versus bem-estar 
social) na China, que como vimos anteriormente neste trabalho é um dos países que 
mais tem investido em energia solar PV, apontado como futuro líder deste mercado. O 
autor conclui que, globalmente, existe uma elevada correlação entre as variáveis de 
bem-estar económico e energias renováveis. Em particular, verifica-se um aumento de 
0.162% no PIB pc por cada aumento de 1% no consumo de energias renováveis. Por 
último, o impacto do peso das energias renováveis no consumo total de energia no país 
para o bem-estar parece ser insignificante. 
 
Outros autores estudaram o impacto que o investimento em ER tem em variáveis 
específicas. Awerbuch S, Sauter R. (2006) verificam um impacto positivo do consumo 
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de ER para a segurança energética pela redução da volatilidade dos preços do petróleo a 
que um país dependente de importações de energia se sujeita. Frondel, M. et al. (2010) 
analisam o caso dos investimentos em ER na Alemanha mais a fundo. Os autores 
argumentam que a ideia geral da Alemanha como caso exemplar no apoio ao sector das 
ER é ambígua porque este modelo impõem elevados custos sem os retornos esperados, 
em termos de criação de emprego, melhorias ambientais, segurança energética e 
inovação tecnológica.  
 
O estudo da Deloitte e APER (2009) encontra evidência de que o sector das energias 
renováveis em Portugal tem contribuído para a criação direta e indireta de emprego, 
redução da dependência energética e crescimento económico. Por outro lado, Silva, S. 
et al (2012) encontram evidência do contrário, ou seja, para uma amostra composta por 
EUA, Dinamarca e os países da Península Ibérica verifica-se, à exceção dos EUA, uma 
penalização do crescimento económico aquando do aumento da quota de energias 
renováveis na geração de eletricidade. Ainda assim, os autores concluem que o aumento 
desta quota conduz a uma visível redução das emissões de CO2. 
 
Finalmente, alguns estudos desagregam as fontes de ER, análise semelhante à realizada 
no presente trabalho, para estudar o seu impacto em variáveis chave para o 
desenvolvimento económico. Domac J, Richards K e Risovic S. (2005) concluem que 
bioenergia tem um efeito positivo na eficiência macroeconómica através da criação de 
emprego. Ewing B., Sari R, Soytas U. (2007) avalia, para os EUA, o impacto no output 
da indústria do consumo de algumas fontes de energia. O impacto positivo é mais forte 
no caso das fontes de energia não renováveis (eg. petróleo e carvão), no entanto também 
é significativo para algumas fontes renováveis. Sari et al (2008) analisam, para os EUA, 
o impacto do consumo desagregado de certas fontes de energia, entre as quais estão 
fontes renováveis como a energia solar, hídrica e eólica. Concluem que o emprego e o 
produto real são positivamente influenciados por quase todas as medidas de consumo 
desagregadas.   





Capítulo 2. Metodologia e resultados empíricos 
 
Ao longo do segundo capítulo procurar-se-á fazer uma breve apresentação do modelo – 
tipo de análise efetuada, os pressupostos assumidos, as variáveis e amostra escolhidas - 
expondo posteriormente os resultados empíricos obtidos e as conclusões que deles 
podemos extrair. 
 
1. Justificação da escolha da amostra 
 
Para este estudo foram selecionados seis países europeus. A escolha do continente 
europeu para a análise deve-se ao forte dinamismo do sector da energia que neste se tem 
vivido. Este dinamismo é observável no forte incremento do sector das energias 
renováveis. Na verdade, é cada vez mais evidente a crescente preocupação com o 
crescimento sustentável. Esta preocupação espelha-se por exemplo na estratégia Europa 
2020 e, mais recentemente, na revisão de objetivos estratégicos num horizonte mais 
alargado (2030). 
 
Os seis países selecionados foram: Alemanha, Espanha, Itália, França, Portugal e Reino 
Unido. A escolha dos três países do sul da Europa: Espanha, Itália e Portugal, deve-se 
ao facto de estes, pela sua localização geográfica, beneficiarem de maiores níveis de 
radiação solar diária, apresentando assim, ceteris paribus, um potencial fotovoltaico 
muito superior ao dos países do norte e centro da Europa. 
 
A escolha da Alemanha prende-se com o caso específico do mercado fotovoltaico neste 
país. Na verdade, a Alemanha é um caso paradoxal porque, apesar das escassas horas de 
radiação solar disponíveis, quando comparada com outros países do sul da europa, 
posiciona-se como o país líder mundial na capacidade total instalada para produção 
fotovoltaica. 
 
Por último, a França e o Reino Unido foram introduzidos por motivos semelhantes aos 
que levaram à consideração da Alemanha. Ambos os países apresentam potencial 
fotovoltaico bem mais reduzido do que o dos países do sul da Europa e, no entanto, 





apresentam níveis de investimento bastante superiores a estes, integrando o top 10 
mundial de países investidores em energia solar PV. 
 
2. Variáveis e pressupostos 
 
Na elaboração do modelo foram recolhidos dados anuais para os seis países que 
compõem a amostra, durante um período de treze anos, entre 2000 e 2012. Os dados 
extraídos permitiram a definição de uma variável dependente e cinco variáveis 
independentes, chegando a um total de 390 observações.  
 
Variáveis 
Os dados extraídos para a definição das variáveis do modelo foram: 
(i) Variável dependente 
- PIB (PPP, a preços constante de 2011, $). 
 
(ii) Variáveis independentes / explicativas 
- Produção primária de energia PV; 
- Produção de eletricidade a partir de fontes renováveis; 
- Capacidade instalada solar PV; 
- Intensidade das emissões de gases com efeito de estufa pelo sector    
energético; 
- Dependência energética. 
 
Todos os dados sobre produção primária e dependência energética bem como os valores 
da intensidade de emissões de gases com efeito de estufa foram recolhidos da base de 
dados estatística do Eurostat. 
 
Os dados anuais do PIB para cada país e da produção de eletricidade por fontes 
renováveis foram retirados da base de dados “World development indicators data” do 
Banco Mundial.  
 





Os valores da capacidade instalada em cada país para produção fotovoltaica foram 
recolhidos de três fontes estatísticas diferentes: IEA, EPIA e EurObserv’ER sendo 
posteriormente compilados em tabela normalizada. 
 
Foram assim escolhidas como variáveis explicativas para o crescimento económico, 
indicadores diretamente relacionados com o sector solar fotovoltaico. Essas variáveis 
são: produção anual de energia solar fotovoltaica, produção anual de eletricidade através 
de fontes de energia renováveis, capacidade PV total instalada, intensidade das emissões 
de gases com efeito de estufa pelo sector energético – uma variável mais percetível do 
impacto ambiental do sector energético do que seria se fossem consideradas as emissões 
totais – e, finalmente, a dependência energética, variável decrescente com a diminuição 
das importações energéticas e com o aumento da produção de energia por fontes 




(i) Escolha do período temporal 
 
O período temporal selecionado foi de 2000-2012. A escolha deve-se ao facto de este 
ser o período em que o investimento em instalações para produção fotovoltaica 
começou a ser observável um pouco por toda a Europa. A isto, juntou-se o forte 
dinamismo que o sector PV revelou na Europa quando começou a ser implementada a 
estratégia Europa 2020. A partir desse momento, a medição de indicadores sobre 
energias renováveis revelou-se cada vez mais preponderante uma vez que estes se 
transformaram num importante instrumento de análise em cada país. 
 
(ii) Crescimento económico 
 
A variável PIB em PPP ($ a preços constantes de 2011) é a variável dependente do 
modelo. A sua evolução representa uma proxy para o crescimento económico. Esta 
variável vem expressa em PPP (Purchasing Power Parity28) para que os valores sejam 
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comparáveis de país para país tendo em conta as diferenças de poder de compra em 
cada um deles.  
 
Além disso, os valores são expressos em termos reais (preços constantes), eliminando 
assim o efeito da inflação e permitindo obter resultados mais robustos. 
 
(iii) Outras unidades de medida 
 
Todos os valores de consumo e produção de energia são expressos em TOE29 (tonne of 
oil equivalent). Esta é uma unidade de medida para a energia, que representa a 
quantidade de energia liberada pela queima de uma tonelada de petróleo bruto. 
 
Os valores da capacidade instalada para produção solar fotovoltaica são apresentados 
em Mwp e os dados para a produção de eletricidade em Kwh. 
 
 
3. Metodologia  
 
Com o modelo aqui apresentado procura-se compreender em que medida o crescimento 
económico é influenciado pela produção de energia solar fotovoltaica. 
 
Para avaliar se as decisões de incentivo ao setor da solar PV têm, de facto, influência 
positiva no crescimento económico procedeu-se à análise do comportamento de seis 
países europeus entre 2000 e 2012, usando a metodologia de dados em painel. 
 
A estimação do modelo foi feita com recurso ao software Econometric Views 8. Foram 
introduzidas observações para os seis países, individualmente, para cada uma das cinco 
variáveis explicativas. Posteriormente, os dados foram organizados em painel por forma 
a ser estimada a regressão e os valores foram logaritmizados (ou seja, normalizados) de 
modo a simplificar as comparações de resultados.  
                                                          
29 Tradução: Toneladas equivalentes a petróleo (TEP) 







Em primeiro lugar foi estimada a equação: 
 
(𝑎)   𝐺𝐷𝑃𝑖𝑡 = 𝛽0 + 𝛽1 𝑐𝑎𝑝𝑖𝑛𝑠𝑖,𝑡 + 𝛽2 𝑝𝑟𝑜𝑑𝑝𝑣𝑖,𝑡 + 𝛽2 𝑑𝑒𝑝𝑒𝑛𝑖,𝑡 + 𝛽2 𝑒𝑚𝑖𝑠𝑠𝑜𝑒𝑠𝑖,𝑡 + 𝛽2 𝑝𝑟𝑜𝑑𝑒𝑙𝑒𝑡𝑖,𝑡 + 𝜇𝑡 
 
Sendo: 
𝜷𝟎 ,   o termo independente; 
𝒄𝒂𝒑𝒊𝒏𝒔𝒊,𝒕, a capacidade total instalada para produção PV no país i no ano t; 
𝒑𝒓𝒐𝒅𝒑𝒗𝒊,𝒕, a produção primária fotovoltaica no país i no ano t; 
𝒅𝒆𝒑𝒆𝒏𝒊,𝒕, a taxa de dependência energética do país i no ano t; 
𝒆𝒎𝒊𝒔𝒔𝒐𝒆𝒔𝒊,𝒕, a intensidade de emissões de gases com efeito de estufa pelo sector 
energético do país i no ano t; 
𝒑𝒓𝒐𝒅𝒆𝒍𝒆𝒕𝒊,𝒕, é a produção total de eletricidade por fontes renováveis no país i no ano t; 
𝝁𝒕 ,  é um termo de perturbação aleatório. 
 
 
Os resultados da estimação pelo método pooled OLS são os apresentados na tabela de 
resultados – coluna Pooled OLS (Tabela 4). O output completo da estimação encontra-
se em apêndices (apêndice I). A estimação pelo método pooled OLS assume dois 
pressupostos que contém referir: (i) não há efeitos diferenciados na regressão a nível 
sectorial, ou seja, de país para país; (ii) não há efeitos diferenciados na regressão a nível 
temporal.  
 
Após a estimação da equação, observamos que a variável “emissões” não é 
estatisticamente significativa. Os resultados indicam que há um contributo positivo do 
investimento em capacidade instalada no crescimento económico e que a produção de 
eletricidade por fontes renováveis também promove o aumento do PIB. 
Adicionalmente, e de acordo com o esperado, verifica-se que o aumento da dependência 
energética conduz à diminuição do PIB. Estes resultados suportam a ideia atual de que é 
importante o incentivo ao sector solar fotovoltaico. Além disso, os resultados vão ao 
encontro dos apresentados por exemplo, por Apergis e Payne (2010) b) no estudo 





efetuado para 20 países da OCDE. No entanto, os resultados também revelam evidência 
de que maiores níveis de produção fotovoltaica estão associados a menores níveis de 
crescimento económico. Este resultado vai ao encontro das conclusões de Marques, A; 
Fuinhas, J. (2012) que, num estudo para 24 países europeus, conclui que o impacto 
negativo da promoção de energias renováveis supera o impacto positivo da aposta neste 
sector. 
 
Observamos então que, apesar dos investimentos em capacidade PV se associarem a 
maiores índices de crescimento económico a produção PV não tem o mesmo efeito no 
PIB. Podemos concluir que, provavelmente, os aumentos do PIB associados a maiores 
índices de investimento podem ser, por exemplo, via aumento do emprego pela criação 
de postos de trabalho necessários para a instalação e manutenção dos sistemas 
fotovoltaicos. 
 
3.2.Teste de Hausman 
Antes de optarmos por um tipo específico de ajustamento do modelo importa efetuar um 
passo intercalar de modo a perceber se esse ajustamento faz ou não sentido tendo em 
conta os dados em análise. Esse passo é o da realização do teste de Hausman que tem 
por objetivo concluir que tipo de modelo de ajustamento é o mais apropriado para a 
análise dos dados em painel aqui apresentados: se o modelo com efeitos fixos ou o 
modelo com efeitos aleatórios.  
 
Na realização do teste, a hipótese nula é a de que o modelo de efeitos aleatórios é o mais 
apropriado, ao passo que, a hipótese alternativa é a da adequação do modelo de efeitos 
fixos.  
 
Pelo output do teste (apêndice II) concluímos que não estamos na presença de efeitos 










3.3.Modelo de dados em painel com efeitos Fixos 
 
Sabendo que os efeitos aleatórios não estão presentes no modelo, procedemos ao teste 
para verificação da presença de efeitos fixos. 
Geralmente, a estimação de efeitos fixos é realizada por forma a ultrapassar o problema 
das variáveis omissas, ou seja, variáveis que por não estarem a ser consideradas na 
regressão podem provocar um desequilíbrio na estimação pelo método pooled OLS 
(sem ajustamentos). 
 
Neste caso, importa verificar se estamos na presença de efeitos fixos uma vez que o 
crescimento económico pode ser explicado por muitos outros factores não considerados 
neste modelo. 
 
Verificação dos efeitos fixos 
Foi testada a existência de efeitos fixos seccionais ou temporais no modelo. O output do 
teste é apresentado no apêndice III. Pela observação dos resultados do teste, concluímos 
que estamos na presença de efeitos fixos e como tal, podemos ajustar o modelo 
seguindo esse pressuposto. 
 
Estimação do modelo com efeitos fixos e correção de White 
Esta conclusão conduziu ao ajustamento do modelo, sendo agora a equação a estimar 
igual à primeira, com as cinco variáveis explicativas, mas com a introdução de efeitos 
fixos seccionais. 
Vamos assim incluir o efeito das variáveis omitidas no modelo que passará por obter 
diferentes pontos de interceção para cada país que correspondem aos valores estimados 
para os efeitos fixos.  
A nova equação é dada por: 
(𝑏) 𝐺𝐷𝑃𝑖𝑡 = 𝛽0 + 𝛽1 𝑐𝑎𝑝𝑖𝑛𝑠𝑖,𝑡 + 𝛽2 𝑝𝑟𝑜𝑑𝑝𝑣𝑖,𝑡 + 𝛽2 𝑑𝑒𝑝𝑒𝑛𝑖,𝑡 + 𝛽2 𝑒𝑚𝑖𝑠𝑠𝑜𝑒𝑠𝑖,𝑡 + 𝛽2 𝑝𝑟𝑜𝑑𝑒𝑙𝑒𝑡𝑖,𝑡 + 𝑓𝑖 + 𝜇𝑡 
 






𝒇𝒊,  representa o efeito fixo seccional 
 
Estimar o modelo assumindo efeitos fixos seccionais é equivalente a representar a 
variável dependente (crescimento económico) em termos de variáveis explicativas 
tratadas como se os valores fossem não aleatórios.  
 
Para além do ajustamento pela inclusão de efeitos seccionais fixos, ao modelo estimado 
foi ainda feita uma correção de White para a heterocedasticidade, por forma a obter 
resultados o mais robustos possível. 
 
A tabela de resultados com a comparação de output dos dois modelos estimados é 
apresentada na Tabela 4. 
 
 
                         Tabela 4: Tabela de resultados estatísticos 
 
As diferenças obtidas entre as estimações pelo modelo pooled OLS e pelo modelo com 
efeitos fixos a nível seccional devem-se essencialmente ao facto de este último, mais 

















Estatística F 29,57534 7965,537
p-va lue 0,00000 0,00000
s igni ficância  estatís tica : * 1%; ** 5%; ***10% 
  





estimativas deste último modelo ajustado aproximam-se à partida mais da realidade dos 
países que compõem a amostra. 
 
As estimativas obtidas do ajustamento do modelo com efeitos fixos mostram que: 
 
1. As emissões, mais uma vez e de acordo com o verificado no modelo pooled 
OLS, não têm efeito significativo sobre o PIB; 
 
2. Contrariamente ao que se verificava no modelo pooled OLS, a produção de 
eletricidade por fontes renováveis não é estatisticamente significativas, como 
tal, não há conclusões a retirar desta estimativa; 
 
3. Tal como no modelo pooled OLS, a capacidade instalada fotovoltaica tem 
influência positiva no crescimento económico. Estima-se que uma variação 
percentual da capacidade total instalada aumente o PIB em cerca de 0.059%; 
 
4. Mais uma vez, a produção de energia solar fotovoltaica parece ter efeitos 
negativos no PIB. Uma variação de 1% na produção PV diminui o PIB em 
0.048%. 
 
5. Ao contrário do verificado no modelo pooled OLS, o coeficiente para a variável 
dependência energética apresenta-se como sinal positivo. Este parâmetro 
merece especial atenção, podendo ser explicado pelo facto de os aumentos nas 
importações energéticas (que aumentam a dependência energética) 
possibilitarem maior atividade económica, associando-se assim a maiores níveis 
de crescimento. 
 
Relativamente às estimativas para os efeitos fixos presentes em cada um dos países da 
amostra, a tabela 5 resume os resultados obtidos. 
 
 












Tabela 5: Tabela de efeitos fixos da regressão 
 
Da análise dos resultados podemos concluir que, a ponderação para os efeitos fixos é de 
valor positivo em todos os países menos Portugal e Espanha. No geral, o país que 
apresenta a estimativa de efeitos fixos mais positiva é a Alemanha seguida da França.  
 
Estes resultados estão em linha com o esperado. Na verdade, considerando que a 
variável dependente em análise é o PIB em cada país, é natural que Portugal e Espanha 
apresentem valores individuais de sinal negativo. Os dois países atravessaram no 
período temporal analisado um período de severa crise económica (com implicações até 
aos dias de hoje), que condicionou fortemente o crescimento económico. Por outro lado, 
a Alemanha, que apresenta a estimativa de efeito fixo mais positiva dos seis países é, no 
período em análise, uma das maiores potências mundiais, com níveis de crescimento do 
PIB superiores à média europeia. 
 
No capítulo seguinte procurar-se-á explorar e interpretar os resultados obtidos na 
estimação do modelo, através de uma análise crítica e de uma comparação dos mesmos 















Capítulo 3. Conclusões 
 
Ao longo deste trabalho foi exposto o problema atual da sustentabilidade energética e o 
caso específico da promoção da energia solar fotovoltaica como solução para esse 
problema. O objetivo passou essencialmente por perceber em que medida essa 
promoção da energia fotovoltaica, através de maiores níveis de investimento no sector e 
de valores mais altos de produção, vai ao encontro das necessidades de crescimento 
económico. 
 
O último capítulo do trabalho procura efetuar uma análise mais económica dos 
resultados obtidos na estimação, interpretando e comparando as estimativas obtidas com 
resultados de estudos semelhantes. Posteriormente, são apresentadas algumas limitações 
do modelo estimado e apontadas as pistas de investigação futura que este trabalho deixa 
em aberto. 
 
1. Síntese e interpretação de resultados 
 
Os resultados obtidos mostram que um aumento de 1% na capacidade fotovoltaica 
instalada tem um impacto positivo de 0.059% no PIB. Por outro lado, um aumento de 
1% na produção de energia solar fotovoltaica tem um impacto negativo sobre o PIB 
medido em cerca de -0.048%. 
 
Concluímos que, apesar de investimento em capacidade instalada se revelar benéfico 
para os níveis de crescimento económico, a utilização dessa capacidade, ou seja, a 
produção de energia fotovoltaica, já não apresenta o mesmo efeito, tendo um impacto 
negativo no crescimento. A explicação destes resultados pode estar relacionada com os 
fatores externos envolvidos nos investimento em energia solar fotovoltaica. Na verdade, 
a instalação deste tipo de sistemas requer níveis consideráveis de mão-de-obra e, 
consequentemente, maiores níveis de emprego e de atividade económica, favoráveis ao 
crescimento económico.  
 





Pelo contrário, a produção de energia solar PV não parece estar associada a maior 
crescimento económico. Isto poderá dever-se aos custos inerentes à produção 
fotovoltaica. De facto, parece haver evidência de que os benefícios provenientes da 
produção fotovoltaica não sejam suficientes para cobrir os custos envolvidos (por 
exemplo, custos de instalação e de manutenção). Esses custos parecem então ter uma 
preponderância superior sobre o PIB, afetando negativamente o crescimento desta 
variável. 
 
Por último, de acordo com os resultados, concluímos que níveis mais elevados de 
dependência energética associam-se a níveis maiores de crescimento económico. Isto 
pode ser explicado pelos fatores associados à dependência energética. Sabemos que a 
redução da dependência energética é um objetivo central da política europeia para a 
energia. No entanto, as importações de fontes de energia não renováveis (que aumentam 
essa dependência) continuam a ser habituais e assistimos a este tipo de importações em 
praticamente todas as economias, que não possuem recursos não renováveis em solo 
nacional. Apesar das desvantagens associadas às mesmas, é certo que as importações 
levam a maiores níveis de produção industrial, maior atividade económica e, 
consequentemente, a maiores níveis de crescimento. 
  
Apesar de este trabalho se diferenciar face à maior parte da literatura sobre a análise do 
impacto das energias renováveis no crescimento económico, os resultados aqui obtidos 
podem ser comparados com os resultados desses artigos. 
 
Como já foi referido anteriormente, a literatura existente sobre a análise do impacto das 
energias renováveis no crescimento do PIB é ainda bastante inconclusiva. Os resultados 
obtidos neste modelo são prova disso mesmo. 
 
Por um lado, as estimativas obtidas neste estudo vão ao encontro dos resultados de 
Silva, S. et al (2012) que, analisando uma amostra na qual também se inclui Portugal e 
Espanha, conclui que a produção através de fontes de energia renováveis trás 
penalizações ao nível do crescimento económico. Adicionalmente, a análise de Marques 
A., Fuinhas J. (2012) para 24 países da Europa conclui que os efeitos negativos 





associados à aposta em energias renováveis superam os efeitos positivos que essa aposta 
possibilita, por exemplo, a redução de emissões ou o aumento do emprego. Os autores 
concluem assim que não há melhorias com uma mudança de foco para as energias 
renováveis. O caso da Alemanha em particular foi estudado por Frondel M el at (2010) 
que afirmam que os elevados custos associados à aposta nas energias renováveis não 
têm o retorno esperado para a economia, nomeadamente ao nível da segurança 
energética. 
 
Resultados opostos são apresentados, por exemplo, por Arpegis e Payne (2012) b) e a), 
que em ambos os artigos encontram evidência estatística de um efeito positivo do 
consumo de energias renováveis no PIB. 
 
Resumindo, os resultados apresentados nos diferentes artigos científicos parecem ser 
bastante variáveis de país para país e dependendo do horizonte temporal considerado, 
sendo esta uma análise que deverá ser realizada caso a caso por forma a melhor auxiliar 
as decisões de política energética em cada país.  
 
2. Pistas de investigação futura 
 
A análise aqui efetuada passa por avaliar o caso específico do impacto da produção de 
energia solar fotovoltaica no crescimento económico. Para investigação futura seria 
interessante o estudo desagregado das fontes de energia renováveis de modo a, por 
comparação, ser possível concluir que tipo de fontes devem ser mais incentivadas em 
cada um dos diferentes países. 
 
Adicionalmente, pode ser interessante o alargamento do âmbito da análise, pela 
introdução de outras variáveis explicativas por forma a concluirmos acerca do impacto 
em termos de bem-estar social, do investimento em energia solar fotovoltaica. As 
variáveis que podem ser de interesse são, nomeadamente, as relacionadas com o 
emprego, segurança energética ou o ambiente. Essa seria uma análise interessante e 
complementar à que foi efetuada no presente trabalho. 
 


































Correlated Random Effects - Hausman Test
Equation: EQ01_RN_HAUSMAN
Test cross-section random effects
Test Summary Chi-Sq. Statistic Chi-Sq. d.f. Prob. 
Cross-section random 16023.735888 5 0.0000
** WARNING: estimated cross-section random effects variance is zero.
Cross-section random effects test comparisons:
Variable Fixed  Random Var(Diff.) Prob. 
LOG(CAPINST) 0.049183 0.288579 0.000041 0.0000
LOG(PRODPV) -0.038148 -0.315494 0.000049 0.0000
LOG(DEPEN) 0.003790 -0.066438 0.000000 0.0000
LOG(EMISSOES) 0.001233 0.123977 0.000027 0.0000
LOG(PRODELECT) 0.010264 0.991539 0.000355 0.0000
Cross-section random effects test equation:
Dependent Variable: LOG(GDP)
Method: Panel Least Squares




Total panel (balanced) observations: 78
Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.  
C 27.61898 0.497263 55.54202 0.0000
LOG(CAPINST) 0.049183 0.008707 5.648436 0.0000
LOG(PRODPV) -0.038148 0.008988 -4.244202 0.0001
LOG(DEPEN) 0.003790 0.000984 3.851544 0.0003
LOG(EMISSOES) 0.001233 0.014573 0.084578 0.9328
LOG(PRODELECT) 0.010264 0.020617 0.497818 0.6202
Effects Specification
Cross-section fixed (dummy variables)
R-squared 0.998637     Mean dependent var 28.03813
Adjusted R-squared 0.998433     S.D. dependent var 0.810572
S.E. of regression 0.032087     Akaike info criterion -3.910711
Sum squared resid 0.068981     Schwarz criterion -3.578355
Log likelihood 163.5177     Hannan-Quinn criter. -3.777663
F-statistic 4907.158     Durbin-Watson stat 0.722211
Prob(F-statistic) 0.000000
Dependent Variable: LOG(GDP)
Method: Panel Least Squares




Total panel (balanced) observations: 78
Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.  
C 2.725344 3.082260 0.884203 0.3795
LOG(CAPINST) 0.288579 0.087715 3.289969 0.0016
LOG(PRODPV) -0.315494 0.084731 -3.723493 0.0004
LOG(DEPEN) -0.066438 0.011440 -5.807660 0.0000
LOG(EMISSOES) 0.123977 0.203501 0.609219 0.5443
LOG(PRODELECT) 0.991539 0.124964 7.934605 0.0000
R-squared 0.672544     Mean dependent var 28.03813
Adjusted R-squared 0.649804     S.D. dependent var 0.810572
S.E. of regression 0.479676     Akaike info criterion 1.442390
Sum squared resid 16.56638     Schwarz criterion 1.623675
Log likelihood -50.25320     Hannan-Quinn criter. 1.514962
F-statistic 29.57534     Durbin-Watson stat 0.387495
Prob(F-statistic) 0.000000





Redundant Fixed Effects Tests
Equation: EQ01_LIKELIHOOD_FF
Test cross-section and period fixed effects
Effects Test Statistic  d.f. Prob. 
Cross-section F 4229.297976 (5,55) 0.0000
Cross-section Chi-square 464.450497 5 0.0000
Period F 4.100251 (12,55) 0.0001
Period Chi-square 49.842615 12 0.0000
Cross-Section/Period F 1468.848289 (17,55) 0.0000
Cross-Section/Period Chi-square 477.384511 17 0.0000
Cross-section fixed effects test equation:
Dependent Variable: LOG(GDP)
Method: Panel Least Squares




Total panel (balanced) observations: 78
Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.  
C 5.211822 3.657157 1.425102 0.1593
LOG(CAPINST) 0.344342 0.101949 3.377586 0.0013
LOG(PRODPV) -0.275252 0.092109 -2.988342 0.0041
LOG(DEPEN) -0.064598 0.012518 -5.160465 0.0000
LOG(EMISSOES) 0.218000 0.224900 0.969319 0.3363
LOG(PRODELECT) 0.857975 0.148285 5.785989 0.0000
Effects Specification
Period fixed (dummy variables)
R-squared 0.722580     Mean dependent var 28.03813
Adjusted R-squared 0.643977     S.D. dependent var 0.810572
S.E. of regression 0.483649     Akaike info criterion 1.584261
Sum squared resid 14.03501     Schwarz criterion 2.128117
Log likelihood -43.78619     Hannan-Quinn criter. 1.801977
F-statistic 9.192841     Durbin-Watson stat 0.299863
Prob(F-statistic) 0.000000
Period fixed effects test equation:
Dependent Variable: LOG(GDP)
Method: Panel Least Squares




Total panel (balanced) observations: 78
Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.  
C 27.61898 0.497263 55.54202 0.0000
LOG(CAPINST) 0.049183 0.008707 5.648436 0.0000
LOG(PRODPV) -0.038148 0.008988 -4.244202 0.0001
LOG(DEPEN) 0.003790 0.000984 3.851544 0.0003
LOG(EMISSOES) 0.001233 0.014573 0.084578 0.9328
LOG(PRODELECT) 0.010264 0.020617 0.497818 0.6202
Effects Specification
Cross-section fixed (dummy variables)
R-squared 0.998637     Mean dependent var 28.03813
Adjusted R-squared 0.998433     S.D. dependent var 0.810572
S.E. of regression 0.032087     Akaike info criterion -3.910711
Sum squared resid 0.068981     Schwarz criterion -3.578355
Log likelihood 163.5177     Hannan-Quinn criter. -3.777663
F-statistic 4907.158     Durbin-Watson stat 0.722211
Prob(F-statistic) 0.000000
Cross-section and period fixed effects test equation:
Dependent Variable: LOG(GDP)
Method: Panel Least Squares




Total panel (balanced) observations: 78
Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.  
C 2.725344 3.082260 0.884203 0.3795
LOG(CAPINST) 0.288579 0.087715 3.289969 0.0016
LOG(PRODPV) -0.315494 0.084731 -3.723493 0.0004
LOG(DEPEN) -0.066438 0.011440 -5.807660 0.0000
LOG(EMISSOES) 0.123977 0.203501 0.609219 0.5443
LOG(PRODELECT) 0.991539 0.124964 7.934605 0.0000
R-squared 0.672544     Mean dependent var 28.03813
Adjusted R-squared 0.649804     S.D. dependent var 0.810572
S.E. of regression 0.479676     Akaike info criterion 1.442390
Sum squared resid 16.56638     Schwarz criterion 1.623675
Log likelihood -50.25320     Hannan-Quinn criter. 1.514962
F-statistic 29.57534     Durbin-Watson stat 0.387495
Prob(F-statistic) 0.000000





Redundant Fixed Effects Tests
Equation: EQ01_LIKELIHOOD_FF
Test cross-section and period fixed effects
Effects Test Statistic  d.f. Prob. 
Cross-section F 4229.297976 (5,55) 0.0000
Cross-section Chi-square 464.450497 5 0.0000
Period F 4.100251 (12,55) 0.0001
Period Chi-square 49.842615 12 0.0000
Cross-Section/Period F 1468.848289 (17,55) 0.0000
Cross-Section/Period Chi-square 477.384511 17 0.0000
Cross-section fixed effects test equation:
Dependent Variable: LOG(GDP)
Method: Panel Least Squares




Total panel (balanced) observations: 78
Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.  
C 5.211822 3.657157 1.425102 0.1593
LOG(CAPINST) 0.344342 0.101949 3.377586 0.0013
LOG(PRODPV) -0.275252 0.092109 -2.988342 0.0041
LOG(DEPEN) -0.064598 0.012518 -5.160465 0.0000
LOG(EMISSOES) 0.218000 0.224900 0.969319 0.3363
LOG(PRODELECT) 0.857975 0.148285 5.785989 0.0000
Effects Specification
Period fixed (dummy variables)
R-squared 0.722580     Mean dependent var 28.03813
Adjusted R-squared 0.643977     S.D. dependent var 0.810572
S.E. of regression 0.483649     Akaike info criterion 1.584261
Sum squared resid 14.03501     Schwarz criterion 2.128117
Log likelihood -43.78619     Hannan-Quinn criter. 1.801977
F-statistic 9.192841     Durbin-Watson stat 0.299863
Prob(F-statistic) 0.000000
Period fixed effects test equation:
Dependent Variable: LOG(GDP)
Method: Panel Least Squares




Total panel (balanced) observations: 78
Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.  
C 27.61898 0.497263 55.54202 0.0000
LOG(CAPINST) 0.049183 0.008707 5.648436 0.0000
LOG(PRODPV) -0.038148 0.008988 -4.244202 0.0001
LOG(DEPEN) 0.003790 0.000984 3.851544 0.0003
LOG(EMISSOES) 0.001233 0.014573 0.084578 0.9328
LOG(PRODELECT) 0.010264 0.020617 0.497818 0.6202
Effects Specification
Cross-section fixed (dummy variables)
R-squared 0.998637     Mean dependent var 28.03813
Adjusted R-squared 0.998433     S.D. dependent var 0.810572
S.E. of regression 0.032087     Akaike info criterion -3.910711
Sum squared resid 0.068981     Schwarz criterion -3.578355
Log likelihood 163.5177     Hannan-Quinn criter. -3.777663
F-statistic 4907.158     Durbin-Watson stat 0.722211
Prob(F-statistic) 0.000000
Cross-section and period fixed effects test equation:
Dependent Variable: LOG(GDP)
Method: Panel Least Squares




Total panel (balanced) observations: 78
Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.  
C 2.725344 3.082260 0.884203 0.3795
LOG(CAPINST) 0.288579 0.087715 3.289969 0.0016
LOG(PRODPV) -0.315494 0.084731 -3.723493 0.0004
LOG(DEPEN) -0.066438 0.011440 -5.807660 0.0000
LOG(EMISSOES) 0.123977 0.203501 0.609219 0.5443
LOG(PRODELECT) 0.991539 0.124964 7.934605 0.0000
R-squared 0.672544     Mean dependent var 28.03813
Adjusted R-squared 0.649804     S.D. dependent var 0.810572
S.E. of regression 0.479676     Akaike info criterion 1.442390
Sum squared resid 16.56638     Schwarz criterion 1.623675
Log likelihood -50.25320     Hannan-Quinn criter. 1.514962
F-statistic 29.57534     Durbin-Watson stat 0.387495
Prob(F-statistic) 0.000000






1 _AL  0.677537
2 _ES -0.038672
3 _FR  0.360910
4 _IT  0.286648
5 _PT -1.664970
6 _UK  0.378546





Method: Panel EGLS (Cross-section weights)




Total panel (balanced) observations: 78
Linear estimation after one-step weighting matrix
White cross-section standard errors & covariance (d.f. corrected)
Variable Coefficient Std. Error t-Statistic Prob.  
C 27.47546 0.246563 111.4340 0.0000
LOG(CAPINST) 0.059575 0.005089 11.70546 0.0000
LOG(PRODPV) -0.047977 0.005250 -9.137792 0.0000
LOG(DEPEN) 0.003590 0.000964 3.723379 0.0004
LOG(EMISSOES) 0.004848 0.003019 1.606130 0.1129
LOG(PRODELECT) 0.014318 0.010216 1.401554 0.1657
Effects Specification
Cross-section fixed (dummy variables)
Weighted Statistics
R-squared 0.999160     Mean dependent var 30.34781
Adjusted R-squared 0.999034     S.D. dependent var 7.182940
S.E. of regression 0.031290     Sum squared resid 0.065597
F-statistic 7965.537     Durbin-Watson stat 0.782881
Prob(F-statistic) 0.000000
Unweighted Statistics
R-squared 0.998599     Mean dependent var 28.03813
Sum squared resid 0.070894     Durbin-Watson stat 0.701755
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País 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012
Alemanha 113,7        194,6        278,0        431,0        1.034,0    1.926,0    2.759,0    3.835,5    5.340,0    9.959,0    17.320,0  24.875,0  32.411,0  
Itália 19              20              22              26              31              38              50              120           458           1.157        3.502        12.764     16.987     
Espanha 2                4                7                12              23              48              145           693           3.354        3.438        3.892        4.214        4.537        
Portugal 1                1                2                2                3                3                3                18              68              102           131           144           244           
França 11              14              17              21              26              33              44              75              180           335           1.025        2.831        3.843        
Reino Unido 2                3                4                6                8                11              14              18              23              30              72              1.014        1.831        
Europa 154           248           389           590           1.297        2.299        3.285        5.257        10.554     16.357     29.328     51.360     68.640     
Potencia PV total instalada (MWp) por país
ANEXOS 
Dados estatísticos recolhidos 
1- Potência PV total instalada 
Fonte: IEA, EPIA, EurObserv’ER (compilados) 
 
Nota: Os dados obtidos resultam da compilação de dados oficiais das três fontes indicadas (IEA, EPIA e EurObserv’ER).  
Os dados são apresentados em Megawatts peak que representa uma medida de potência energética associada às células fotovoltaicas. 
 
2- Peso da capacidade total PV instalada (por país) na capacidade total instalada na Europa 
 
Nota: Variável criada com base nos dados sobre a capacidade total instalada (quadro anterior). 
País 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012
Alemanha 0,738        0,785        0,715        0,731        0,797        0,838        0,840        0,730        0,506        0,609        0,591        0,484        0,472        
Itália 0,123        0,081        0,057        0,044        0,024        0,016        0,015        0,023        0,043        0,071        0,119        0,249        0,247        
Espanha 0,013        0,016        0,018        0,020        0,018        0,021        0,044        0,132        0,318        0,210        0,133        0,082        0,066        
Portugal 0,007        0,005        0,004        0,004        0,002        0,001        0,001        0,003        0,006        0,006        0,004        0,003        0,004        
França 0,073        0,056        0,044        0,036        0,020        0,014        0,013        0,014        0,017        0,020        0,035        0,055        0,056        
Reino Unido 0,012        0,011        0,011        0,010        0,006        0,005        0,004        0,003        0,002        0,002        0,002        0,020        0,027        
Peso da capacidade PV nacional na capacidade total europeia(MWp)





GEO/TIME 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012
Alemanha 5,2          10,0        16,2        26,9        47,9        110,3      190,9      264,4      380,0      566,1      1.008,5  1.685,2  2.268,3  
Espanha 1,5          2,1          2,6          3,5          4,8          3,5          10,2        43,0        220,3      512,6      552,4      639,8      704,4      
Itália 1,5          1,6          1,8          2,1          2,5          2,7          3,0          3,3          16,6        58,2        163,9      928,3      1.621,8  
Portugal 0,1          0,1          0,2          0,3          0,3          0,3          0,4          2,1          3,3          13,8        18,2        24,1        33,8        
França 0,4          0,5          0,6          0,7          0,7          0,9          1,0          1,5          3,6          15,0        53,3        178,7      345,3      
Reino Unido 0,1          0,2          0,2          0,3          0,3          0,7          0,9          1,2          1,5          1,7          3,4          21,0        102,1      
Produção primária - solar PV (TEP)
GEO/TIME 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012
Alemanha 8.927      9.581      10.723   12.563   14.512   16.795   19.987   23.273   23.044   24.246   28.419   29.846   32.913   
Espanha 6.815      8.157      6.894      9.196      8.816      8.398      9.164      10.003   10.316   12.252   14.503   13.823   14.487   
Itália 9.598      9.775      9.352      9.999      11.339   10.843   11.412   11.013   12.630   14.244   15.884   17.401   18.056   
Portugal 3.759      4.010      3.552      4.241      3.800      3.475      4.222      4.506      4.341      4.786      5.418      5.145      4.358      
França 15.806   16.613   15.009   15.478   15.732   15.425   15.683   16.610   18.788   19.007   20.752   18.119   21.087   
Reino Unido 2.264      2.316      2.568      2.749      3.284      3.976      4.265      4.607      5.433      6.238      6.819      7.704      8.386      
Produção primária - Energias renováveis (TEP)
3- Produção primária 
 
i. Energia solar fotovoltaica 
Fonte: Eurostat 












2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012
Alemanha 59,8      61,1      60,3      59,8      59,4      59,4      59,2      57,3      59,2      58,8      59,8      60,2      59,9      
Itália 83,6      84,4      84,1      84,5      84,4      84,9      84,9      85,3      84,7      83,7      82,5      81,2      79,4      
Portugal 84,4      83,5      85,9      82,7      84,9      86,3      82,3      81,6      81,6      79,5      76,3      77,0      78,1      
Espanha 74,1      73,2      75,4      75,3      76,6      78,7      77,9      78,9      78,2      76,3      73,2      74,7      74,2      
França 48,0      49,0      49,0      49,0      49,0      49,0      49,0      49,0      49,0      49,0      48,0      46,0      47,0      
Reino Unido 22,0 -     17,0 -     18,0 -     11,0 -     2,0 -       8,0        15,0      17,0      20,0      19,0      27,0      31,0      39,0      
Dependência energética (%)
GEO/TIME 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012
Alemanha 4828 5205 5567 6968 7597 8841 10591 11538 10156 10974 13423 12587 13160
Espanha 3468 3486 3592 3653 3685 3788 4005 4275 4400 4985 5342 5784 6232
Itália 1740 1807 1688 1699 1981 1935 2359 2011 2688 4003 5348 5468 5551
Portugal 2434 2425 2484 2491 2502 2529 2617 2724 2725 2803 2527 2517 2192
França 8966 9113 8652 9181 9289 9385 9272 9775 11262 11773 12732 11334 11790
Reino Unido 585 514 532 558 565 650 800 1042 1619 1853 2160 2149 2036
Consumo final de energias renováveis (TEP)
4- Consumo (bruto) 
 
Fonte: Eurostat 











2000 2001 2002 2003 2004 2005
Alemanha 35.475.000.000       37.895.000.000      44.477.000.000      46.438.000.000      56.500.000.000      61.625.000.000      
Itália 50.885.000.000       54.348.000.000      48.317.000.000      46.866.000.000      53.871.000.000      48.438.000.000      
Portugal 12.868.000.000       15.741.000.000      9.733.000.000        17.703.000.000      12.314.000.000      8.260.000.000        
Espanha 34.494.000.000       49.302.000.000      33.182.000.000      55.783.000.000      50.170.000.000      42.263.000.000      
França 70,272,000,000 78,163,000,000 64,450,000,000 63,320,000,000 64,308,000,000 56,629,000,000
Reino Unido 9,970,000,000 9,549,000,000 11,128,000,000 10,627,000,000 14,146,000,000 16,937,000,000
2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012
70.487.000.000  87.561.000.000       90.311.000.000      93.991.000.000      103.602.000.000   123.114.000.000   136.814.000.000   
50.634.000.000  47.715.000.000       58.162.000.000      69.256.000.000      76.966.000.000      82.962.000.000      89.730.000.000      
15.722.000.000  16.218.000.000       14.638.000.000      18.292.000.000      28.354.000.000      24.111.000.000      19.333.000.000      
52.149.000.000  58.283.000.000       62.143.000.000      74.080.000.000      97.776.000.000      86.224.000.000      86.510.000.000      
62,232,000,000 66,298,000,000 73,760,000,000 69,785,000,000 78,092,000,000 64,789,000,000 81,237,000,000
18,105,000,000 19.688.000.000       21,920,000,000 25,260,000,000 25,844,000,000 34,408,000,000 41,141,000,000
Electricity production from renewable sources (kWh)
geo\time 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012
Alemanha 100   99      99      100   98      96      94      96      95      95      93      96      97      
Espanha 100   97      98      97      96      97      96      96      91      90      87      88      87      
Itália 100   101   101   99      99      97      96      96      95      92      90      89      89      
Portugal 100   99      100   96      96      96      95      92      92      90      88      88      93      
França 100   96      95      95      93      93      92      92      90      90      89      87      87      
Reino Unido 100   100   100   99      98      96      97      99      99      96      96      95      96      
Intensidade de emissões de gases com efeito de estufa do consumo de energia (index: 2000=100)


























Fonte: World Bank, World Development Indicators (http://data.worldbank.org/indicator/EG.ELC.RNEW.KH ) 






8- PIB (PPP) preços $ constantes de 2011 
 
Fonte: World Bank, World Development Indicators 
2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006
Alemanha 2.948.425.659.292   2.993.075.764.568   2.993.379.506.781   2.982.141.044.908   3.016.767.657.163   3.037.422.127.631   3.149.806.746.354   
Itália 1.973.898.846.139   2.010.665.227.881   2.019.742.099.642   2.018.801.338.097   2.053.740.031.881   2.072.865.837.858   2.118.446.578.184   
Portugal 257.834.526.099       262.926.115.716       264.936.011.694       262.522.136.961       266.618.352.750       268.684.846.422       272.576.192.113       
Espanha 1.210.808.714.488   1.255.238.499.562   1.289.257.752.928   1.329.088.618.237   1.372.407.617.784   1.421.589.850.473   1.479.537.000.701   
França 2.078.715.088.261   2.116.873.339.720   2.136.535.974.901   2.155.754.074.371   2.210.610.927.247   2.250.987.835.611   2.306.516.529.032   
Reino Unido 1.850.333.833.103   1.890.761.511.743   1.934.158.214.812   2.010.536.588.070   2.074.333.976.764   2.141.434.515.046   2.200.431.052.788   
2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013
Alemanha 3.252.775.356.480   3.288.009.453.161   3.118.825.040.652   3.243.966.832.310   3.352.099.060.054   3.375.183.468.224   3.389.763.094.437   
Itália 2.154.101.363.205   2.129.194.964.999   2.012.208.322.846   2.046.884.476.510   2.056.085.368.162   2.007.403.823.024   1.970.184.082.288   
Portugal 279.023.584.589       278.999.861.004       270.885.547.802       276.131.001.810       272.678.034.072       263.869.128.203       260.265.007.341       
Espanha 1.531.012.825.007   1.544.664.813.107   1.485.467.628.795   1.482.477.946.655   1.483.223.708.404   1.458.877.240.052   1.441.039.540.005   
França 2.359.225.344.797   2.357.322.201.689   2.283.135.633.932   2.322.514.600.142   2.369.589.063.747   2.369.917.946.084   2.374.985.033.456   
Reino Unido 2.275.845.152.564   2.258.332.891.000   2.141.567.872.017   2.177.112.633.876   2.201.439.290.107   2.207.553.194.311   2.246.042.067.759   
PIB, PPP (preços constantes de 2011, $)
